
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

DESPACHO

Agravo de Instrumento       Processo nº 2079803-03.2020.8.26.0000

Relator(a): MARIO A. SILVEIRA

Órgão Julgador: 33ª Câmara de Direito Privado

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento (fls. 01/12) 

interposto por Casa D Indústria de Móveis Ltda contra a decisão (fls. 56) 

proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Mirassol 

que, nos autos da ação ordinária ajuizada por ela contra Sifra S/A e Mirapack 

 Indústria e Comércio de Embalagens Mirassol Ltda, indeferiu pedido de 

suspensão de pagamentos e de exclusão de apontamento nos órgãos 

restritivos de crédito. Inconformada, sustenta que, devido à crise de ordem 

internacional, causada pelo coronavírus, sofreu queda abrupta em seu 

faturamento mensal. Argumenta que a demanda tem como objetivo, 

exclusivamente, suspender os pagamentos dos valores devidos à agravada 

pelo período de seis meses ou até que sejam superadas as medidas de 

contenção da Covid-19. Diz que não será possível a manutenção de seus 

colaboradores e que, inevitavelmente, terá que encerrar as suas atividades 

caso não obtida a tutela de urgência. Fundamenta que foram adotadas 

medidas governamentais de apoio ao setor empresarial e acrescenta a 

necessidade de isenção de juros e multa contratual no período em que vigorar 

a suspensão dos pagamentos à agravada. Postula a reforma da decisão e o 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/s
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 2
07

98
03

-0
3.

20
20

.8
.2

6.
00

00
 e

 c
ód

ig
o 

10
73

C
F

9F
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

A
R

IO
 A

N
T

O
N

IO
 S

IL
V

E
IR

A
, l

ib
er

ad
o 

no
s 

au
to

s 
em

 0
4/

05
/2

02
0 

às
 1

4:
58

 .

fls. 80
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

acolhimento do pedido de tutela de urgência na sua integralidade.

É o relatório, no essencial.

Não convincente a pretensão em sede liminar, não 

viabilizada a hipótese disposta no artigo 1.019, I, do Código de Processo 

Civil/2015, leva-se, por conseguinte à incidência da regra geral contida no 

artigo 995 do mesmo ordenamento processual, na medida em que não resta 

vislumbrada situação de risco de dano grave ou impossível reparação.

Deste modo, deixo de conceder o efeito ativo (tutela 

antecipada recursal).

Voto nº 42743.

À Mesa.

São Paulo, 4 de maio de 2020.

MARIO A. SILVEIRA
Relator
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